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Enquadramento 

 

Decreto-Lei n.º 95/2025, de 14 de agosto 

Lei nº 51/2012, de 5 de setembro 

Recomendações às escolas do XXV Governo – Recomendações do MECI 

 

Preâmbulo 

 

O regulamento do uso pelos alunos de telemóveis e de outros dispositivos de comunicação e de captação de 

som e imagem no Agrupamento de Escolas Eugénio de Andrade é um documento elaborado no respeito 

pelas normas consagradas na lei: Constituição da República Portuguesa, Lei de Bases do Sistema Educativo, 

Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos Públicos da Educação Pré-Escolar e dos 

Ensinos Básico e Secundário, Estatuto do Aluno e Ética Escolar, e demais normativos aplicáveis à educação e 

surge por recomendação do Ministério da Educação, Ciência e Inovação (MECI) no que respeita aos deveres 

dos alunos, espelhados no Regulamento Interno e expressa, dentro dos princípios fundamentais, os 

comportamentos esperados, a tipificação de comportamentos desajustados e os procedimentos a adotar 

perante as infrações no Agrupamento.  

 

Artigo 1.º 

Objeto 

Este regulamento visa estabelecer normas claras e objetivas para a utilização de telemóveis e outros 

dispositivos eletrónicos no espaço escolar, promovendo um ambiente de aprendizagem concentrado e 

seguro. 

Artigo 2.º 

Destinatários 

O presente regulamento aplica-se a todos os alunos do Agrupamento de Escolas Eugénio de Andrade. 

 

Artigo 3.º 

Utilização de Telemóveis 

3.1. Regras de utilização 

Aos alunos do Agrupamento de Escolas Eugénio de Andrade é proibida a utilização de telemóveis em todas as 

áreas do recinto escolar, incluindo salas de aula, corredores, polivalente, refeitório, biblioteca, instalações 

sanitárias, balneários, pavilhão e espaço exterior, durante toda a mancha letiva de cada ciclo de ensino. 
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3.2. Operacionalização 

Os telemóveis e outros dispositivos de comunicação e de captação de som ou imagem devem ser 

obrigatoriamente desligados e guardados nas mochilas, sacos ou malas, antes da entrada no recinto escolar. 

No caso de os alunos utilizarem SmartWatch estes devem estar devidamente desconectados. 

 

Artigo 4.º 

Exceções 

 

a) Os alunos com problemas de saúde, monitorizados por dispositivos eletrónicos, controlados por 

aplicações de telemóveis, como por exemplo, controle de glicemia em alunos diabéticos, podem ter os 

dispositivos em seu poder e permanentemente ligados. 

b) Alunos cuja língua materna não seja o português, que apresentem um fraco domínio da mesma, 

podem utilizar tecnologia digital como instrumento de tradução;  

c) Os alunos poderão, exclusivamente, utilizar o telemóvel ou outros dispositivos de comunicação, em 

sala de aula ou noutros locais em que se desenvolvam atividades letivas, desde que para fins didáticos e 

pedagógicos e mediante autorização prévia por parte do professor, responsável pela direção ou 

supervisão dos trabalhos ou atividades em curso;  

d) Os alunos com outros problemas de saúde, devidamente comprovados e mediante parecer da EMAEI 

(Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva), são autorizados a utilizar os telemóveis, fora das 

salas de aula ou noutros locais em que não se desenvolvam atividades letivas. 

 

 

Artigo 5.º 

Captura de imagens, sons ou vídeos 

 

Dentro do recinto escolar, os alunos não podem captar imagens, sons ou vídeos, nomeadamente de 

atividades letivas e não letivas, sem autorização prévia dos professores ou da direção/coordenação. 

 

Artigo 6.º 

Divulgação de imagens, sons ou vídeos 

 

Existindo autorização para a captação de imagens, sons ou vídeos, os mesmos não podem ser divulgados na 

escola ou fora dela, designadamente via internet ou através de outro meio de comunicação, sem autorização 

do diretor/coordenador. 
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Artigo 7.º 

Responsabilidades 

 

Os alunos são responsáveis pela guarda dos seus telemóveis e pelas consequências do não cumprimento 

deste regulamento. 

 

7.1. Os professores são responsáveis por fazer cumprir este regulamento. 

7.2. Os assistentes operacionais são responsáveis por auxiliar no cumprimento deste regulamento e por 

comunicar quaisquer infrações. 

7.3. Aos pais ou encarregados de educação incumbe uma especial responsabilidade, inerente ao seu 

poder/dever de dirigirem a educação dos seus filhos e educandos no interesse destes e de promoverem 

ativamente o desenvolvimento cívico dos mesmos, designadamente de diligenciarem para que o seu 

educando cumpra rigorosamente os deveres que lhe incumbem. 

 

Artigo 8.º 

Sanções 

 

8.1. O incumprimento do artigo 3.º dará origem à aplicação das sanções abaixo descritas, as quais serão 

cumulativamente contabilizadas ao longo do ano letivo: 

 

 a) 1.ª ocorrência: advertência verbal, comunicação por escrito ao encarregado de educação e retenção 

do telemóvel, que será entregue, pela direção, ao encarregado de educação, a um adulto responsável 

indicado pelo mesmo ou ao aluno, após indicação por escrito por parte do encarregado de educação ao 

Diretor de Turma/ Titular de Turma. 

 b) 2.ª ocorrência: aplicação de uma medida disciplinar corretiva, conforme previsto no Estatuto do Aluno 

e no Regulamento Interno. 

 c) 3.ª ocorrência: o aluno fica impedido de trazer o telemóvel para o recinto escolar, durante um período 

de cinco dias letivos (dias do calendário escolar em que há atividades escolares com alunos, ou seja, dias 

em que as aulas decorrem normalmente). Caso a data do início desta sanção não permita o seu 

cumprimento no semestre, ou ano letivo em causa, este impedimento continuará no semestre ou ano 

letivo seguintes, até serem cumpridos os cinco dias letivos previstos. Esta ocorrência será comunicada, 

por escrito, ao encarregado de educação, o qual deverá dirigir-se à Direção do Agrupamento, ou um 

adulto responsável indicado pelo mesmo, para a recolha do dispositivo, a partir do dia útil seguinte à 

ocorrência. 
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 d) 4.ª ocorrência: aplicação de uma medida disciplinar sancionatória, conforme previsto no Estatuto do 

Aluno e no Regulamento Interno. 

 

8.2. Além das sanções referidas no ponto anterior, a posse de qualquer aparelho eletrónico (smartphones, 

smartwatches, tablets não autorizados ou outros dispositivos que possam ser utilizados para comunicação ou 

acesso a informação) durante a realização de testes de avaliação ou outros instrumentos avaliativos resultará 

na anulação imediata do mesmo. 

 

8.3. O incumprimento das normas mencionadas nos artigos 5.º e 6.º, considerado de carácter muito grave, 

implica a aplicação das medidas disciplinares sancionatórias previstas no Regulamento Interno e eventual 

comunicação às autoridades competentes. 

 

8.4. Ao incumprimento previsto nos artigos 5.º e 6.º que resulte na captação e/ou divulgação de imagens que 

violem a intimidade ou a imagem do indivíduo, ou ao simples uso de dispositivos de captação de 

som/imagem em balneários e/ou instalações sanitárias, será automaticamente aplicada a medida 

sancionatória “Suspensão das atividades letivas até 3 dias úteis”. 

 

Artigo 9.º 

Responsabilidade dos pais e encarregados de educação 

 
A responsabilidade dos pais e encarregados de educação no controlo do uso de telemóveis pelos filhos em 

contexto escolar é fundamental para garantir um ambiente educativo adequado. Cabe aos pais e 

encarregados de educação monitorizar e reforçar as diretrizes relativas à restrição do uso de telemóveis e de 

outros dispositivos de comunicação e de captura de som e imagem, em contexto escolar, para que a medida 

possa surtir os efeitos desejados. 

Artigo 10.º 

Entrada em vigor 

 

O presente regulamento entra em vigor no dia 12 de setembro de 2025. 

 

Artigo 11.º 

Revisão 

 

Este regulamento poderá ser revisto periodicamente pela Direção do Agrupamento, com base nas 

necessidades e sugestões da comunidade escolar. 


